
PROJETO DE LEI Nº  _________ /2019
EXCELENTÍSSIMA SENHORA PRESIDENTE;
COLENDO PLENÁRIO,

Passo as mãos de Vossas Excelências, para análise e apreciação, o incluso Projeto de Lei ______ / 2019 que “Dispõe sobre a obrigatoriedade da Reciclagem de Resíduos Sólidos Orgânicos no Município”.

Tenho a elevada honra de submeter à apreciação e deliberação dessa Colenda Câmara o incluso Projeto de Lei que tem como objetivo implementação de uma pratica ambientalmente adequada e equilibrada, pratica esta de extrema importância para a saúde dos seres humanos e meio ambiente.

Segundo dados de 2008 divulgados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, por meio da Pesquisa Nacional de Saneamento Básico - PNSB, 99,96% dos municípios brasileiros têm serviços de manejo de Resíduos Sólidos, mas 50,75% deles dispõem seus resíduos em vazadouros; 22,54% em aterros controlados; 27,68% em aterros sanitários. Esses mesmos dados apontam que 3,79% dos municípios têm unidade de compostagem de resíduos orgânicos; 11,56% têm unidade de triagem de resíduos recicláveis; e 0,61% têm unidade de tratamento por incineração. 

Para que seja eficaz a presente propositura, o presente Projeto estabelece a proibição da destinação de resíduos orgânicos para aterros, passando a ser obrigatória para os responsáveis diretos e indiretamente pela geração de tais resíduos a destinação correta dos mesmos, ou seja, área de compostagem.

Infelizmente, grande parte desse material acaba nos lixos e aterros sanitários, locais em que não são aproveitados. O fato é que hoje, o Município despende anualmente um valor muito alto para que uma empresa faça o transporte do resíduo orgânico coletado e que deveria ser compostado.

A compostagem nada mais é do que um processo de transformação de matéria orgânica em adubo orgânico (composto orgânico), podendo este adubo ser utilizado na agricultura ou em jardins. A compostagem é realizada com o uso dos próprios microorganismos presentes nos resíduos, em condições ideais de umidade, temperatura e aeração.

A ideia de implantação deste projeto vem de encontro à necessidade de diminuir o descarte incorreto dos resíduos, neste caso o orgânico, que como sabemos quando ele não é encaminhado para os aterros sanitários, é descartado nas ruas, rios e matas. Esta pratica além de poluir o meio ambiente, favorece o desenvolvimento de bactérias, fungos e proliferação de animais peçonhentos devido ao acúmulo de lixo a céu aberto.


Ainda em tempo, é importante frisar que a medida ora proposta não gera gastos ao Município, vez que, a implantação de áreas de compostagem irá contribuir com a economia de milhões de reais para os cofres públicos, diminuindo o custo com aterro e transporte. 


Por fim, a compostagem além de evitar a poluição e gerar renda, faz com que a matéria orgânica volte a ser usada de forma útil.

Ante o exposto, por entender que a medida irá diminuir a degradação ambiental, aumentar a fertilidade dos solos, gerar trabalho e renda e estabelecer praticas ambientalmente adequadas e equilibradas, solicita-se aos Nobres Vereadores desta Ilustre Casa de Leis, a aprovação deste projeto.

Henrique Conti

Vereador – Partido Verde
Do Projeto de Lei nº_______ /2019






Lei nº

“Dispõe sobre a obrigatoriedade da Reciclagem de Resíduos Sólidos Orgânicos no Município”


ORESTES PREVITALE JÚNIOR, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,


FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:


Art. 1º. Fica instituída a obrigatoriedade da destinação ambientalmente adequada de resíduos sólidos orgânicos por meio dos processos de reciclagem e compostagem.


Parágrafo Único: Subordinam-se ao regime desta Lei as pessoas jurídicas de direito público ou privado, responsáveis direta ou indiretamente pela geração de resíduos sólidos, Shopping Centers e afins, Condomínios Residenciais e/ou Comerciais e as que desenvolvam ações relacionadas à gestão integrada ou ao gerenciamento de resíduos sólidos.


Art. 2º. Fica vedada, por força desta Lei, a destinação aos aterros sanitários e à incineração dos resíduos sólidos orgânicos.


Parágrafo único: A vedação a que se refere o caput deverá ser aplicada após 01 (um) ano da publicação desta Lei para pessoas jurídicas de direito público ou privado, responsáveis direta ou indiretamente pela geração de resíduos sólidos, Shopping Centers e afins, Condomínios Residenciais e/ou Comerciais.


Art. 3º. Para os efeitos desta Lei, aplicam-se as definições constantes da Política Nacional de Resíduos Sólidos, estabelecida pela Lei Federal 12.305, de 02 de Agosto de 2010.


Art. 4º. Poderão ser destinadas áreas de propriedade do Poder Público para realização de compostagens, que atendam as especificações técnicas e legislações pertinentes.


Parágrafo único: Deverão ser priorizadas na implementação das determinações desta Lei, as iniciativas de cooperativas e/ou comunitárias.


Art. 5º. A atividade a ser desenvolvida deverá priorizar a implementação gradativa e adequada dos resíduos sólidos orgânicos, observando a seguinte tipologia:


I – Resíduos de poda, varrição e jardinagem;


II – Grandes geradores de resíduos alimentares;


III – Resíduos domiciliares.


Art. 6º. Para os efeitos desta Lei, deverão ser observadas as seguintes diretrizes:


I – Acompanhar as determinações e diagnósticos do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos;


II – Adotar estratégias variadas para a destinação ambientalmente adequada dos resíduos sólidos orgânicos no município;


III – Estimular as iniciativas comunitárias e de cooperativas na gestão de resíduos sólidos orgânicos; 


IV – Incentivar a compostagem doméstica.


Art. 7º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Prefeitura do Município de Valinhos, 

Aos

ORESTES PREVITALE JÚNIOR


Prefeito Municipal
